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ESTADO DO RIO GRANDE 00 SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho. 08 de janeiro de 2018.

E~celentissimo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente d" Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei Complementar n' 001/18

Senhor Presidente:

Pelo p'{l~enle cncaminh(l11C"a essa Egrégia Casa o Projeto de leI
Complementar nO 001/18, desta data, que da nova Redação ao Capitulo XXIX da Lei

Complementar ,,°03/85 e Renumera-se os demais Capitulos e Artigos, para apreciação sob

Regime de Urgência.

Exposição de MotiVOS:

Encaminhamos o presente Projeto de Lei Complementar, que dA nova
redação ao Capo XXIX e renumera.se os Capitulas e Artigos Subsequentes da Lei
Complementar n'003l1985 que Dispõe sobre a utilização de Piscinas de uso coletivo e
si",ílarf's em Carazinho

Atenciosamente,
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PROJETO DE lEI COMPLEMENTAR N° 001, DE 08 DE JANEIRO DE 2018.

Dá nova redação ao Capo XX/X e
,enumera-se os Cspítulos e Artigos
Subsequentes da Lei Complementar
nO 00311985.

Art. 1° O Capitulo XXIX da Lei Complementar 0°003/1985, passa a viger com a
seguinte redação:

"CAPiTULO XXIX DAS PISCINAS OE USO COLETIVO E SIMilARES

Art. 193. Dispõe sobre a utili~açào de piscinas de uso coletivo e similares, em
Carazinho.

S l' São classificados como piscinas de uso coletivo aquelas destinadas a08
membros de entidades publicas ou privadas, ao público em geral, ou aos mllmbrcs de
habitação coletiva.

li 2" As piscinas de uso coletivo serão inspecionadas pela autoridade
sanitária, quando razOes de saude pública recomendar.

!i 3° Esta lei não se aplica as piscinas de uso partiCulares, de uso ellclusivo
de seus proprietários e pessoas de suas relações.

Art. 194. Faculta_se a realização de exames medicas para a utilização das
piscinas de uso coletivo e torna obrigatório o que segue:

ajo Fixação de cartazes de medidas mínimas de 1 x 1 (um metro por um melro)
localizados nas áreas de uso comum, como vestillrios, sauna e acesso as piscinas
solicitando o autoexame dos usuários, nos quais deverão constar as principais afecções
e casos que proibam a utilização de piscinas de uso coletivo;

b). O Indice de PH devera ficar enlre 7,02 (sete virgula zero dois) e 7,8 (sele
vírgula oilO) e a concentraçào de cloro de 1,5 (um virgula cinco) miligramas por litro de
agua.

c). O controle de teor de cloro ativo deverá ser realizada 3 vezes ao dia
periodicamente divididos nos turnos da manhã, tarde e noite, sendo obrigatória a
concentração mlnlma de 1,5 ppm de cloro residual durante o ciclo principal de Irabalho,
para garantir a qualidade microbiológica da água, ou seja. se ela està em condições de
uso.

u). 05 resultados deverão !ler anotados em quadro visível aos usuãrios, no
qual deverão aer informados os nlvels adequados de cloro e PH previstos na presente
lei.
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e). A analise bilcteriol6gica da ag•••a devera ser realiudil
sempre que necessario a critario dil ilutoridade sanitária.

mensalmente. ou

Art. 195. Os usuários de piscin<ls de uso coletivo obedecerão às seguintes
disposições:

aj. O frequentador submeter-se-a iI bilnho de chuveiro antes da entrada na
piscina;

b). Fica vedado o acesso as piscinas de peSSOilSportadorils de doenças
transmissiveis;

cl. Fica vedado o acesso i;,s piscinas de frequentador que esteja utilizando
filillas, gases, absorventes higiênicos, algodão ou que tenha aplicado sobre a pele
remédios ou substâncias oleosas.

Paragrafo único. Os responsaveis pelils piscinas da uso coletivo
disponibilizarão fiscais que terão a atribuição de ilbordagam aos frequenta dores qUilndo
da entrada nas piscinas, com o objetivo de atendimento e zelo às regras constantes
neste artigo.

Art. 196. As piscinas deverão ter duchas localiz<ldas nas suas prollimidades.
para a finalidade que trata do Artigo 193."(NR)

Art. 2~ Rellumeram'se os Ca•.•il•.•io~ l.!Artigos5uhsequ(lnles da lC 03/1985.

Art. 3° Esla lei Com~emenlar ent'a em vigor na data de sua publicação.

Gabinele do reeleito, 08 de janeiro de 2018.

www.carui,,00'''',50 •.b.
""v.n,d. Floro>d. Cunl>a,n' 12<;•• C.ntro

T.'olono: 164)3ll' ••6!l11r ••••••• 11'p,.r.~r.@<"o,a.d"f>o,".go.,bo'

http://www.carui,,00'''',50


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE _ ..
COMISSÃO DE JUSTiÇA E fiNANÇAS

Palecer n° 006J2018IVIA8IUDADE)
Projeto de lei Complementar n° 00112018
Autor: E~ecuti\lO Municipal

Ementa: Dá nOllO redação ao Capo XXIX do lei Complementar n o 03/85 e renumero-se
os demais Capítulos e Artigos Subsequentes,
Relator. Luis Fernando Costa

Relatório
1. A matéria em onálise, de autoria do Executivo Municipal, tramita nesta Cosa

legislotivo, sob a forma de Projeto de lei. lendo como objetivo o Ementa acima
citada.

2. Atendendo OSnormas constitucionais de tramiTação que disciplinam o matéria do
Projeto de Lei Complementar 001/18 esta sob o responsabilidade desta Comissão
para que seja eloborado o parecer sobre suo legalidade. constitucionalidade G
regimentalidade.

3. Não houve tempo hóbil para anólise juridica,

Votos
1. Conclui-se legitima a iniciativa desta proposição de iei. tendo om vista se trator
de interesse local e ser privativo do Chefe do Poder Executivo, não havendo
quaisquer vícios nesse ponto.

2. Por tal razão. VOTA o Relatar pela viabiiidade do Presente Projeto de Lei.
3, Os demais vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrantes da Comissão votaram, por unanimidade. pela viabilidade do
Projeto de Lei.

Saia de Reuniões Antônio Libó' pl0de janeiro de 2018.

Vereador Luis- n o Costa

.,.-;~,e<'"Y' /~\<! .. ln off''/)\'
Vere IO~'

Vice Presidente

Vereador Lucas Lopes
Secretario

Av. Flores da Cunha. 799 - Caixa Postal: 440 - FoneIPABX: 54 3330.232
b
2 - CEP 99~~O~~?~~~:5~0~~g{~~

E-mai!: camaracrz@camaracrz,rs.gov.br WWW.camaracrz.rs.gov.f . . .
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE _.
COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA ESOCIAL

PARECER

Parecer nO 008/2018
Projeto de Lei Complementar nO 001/18
Autor: Executivo Municipal
Ementa: Dó novo redação 00 Cop_ XXIXda Lei Complementar n D 03/85 e renumero-se
os demois Capitulos e Artigos Subsequenles.
Relator: Estevão De Loreno

RelatórIo
1. A matéria em análise. de outoria do Executivo Municipal. tromito nesta Coso

Legislativo, sob a formo de Projeto de Lei. lendo como objetivo o Ementa acima
citodo.

2. Atendendo às normos regimentais de tramitação que disdp~inom o matéria, o
referido Projeto de Lei c5tá sob o responsabilidade desta Comissoo para que sejo
elaborado parecer sobre ospectos de ordem económico e sociol.

Volo do Relator

3. Adota-se o fundamento do parecer da Comissão de Justiça e Finanças.
4. Ademais, não se verifica impacto negativo na economia e na sociedade local.
5. Por tal razão, VOTA o Relator de ocorda ao Projeto de lei.
6. Os demais Vereadores Votaram de acordo.

Sala de Reuniões Antãnio Libório Bervian, la de janeiro de 20t 8.

v~\,t~, Lo"oo
evjJeSident~

vkà~~t,tco
Vice Pr~idente

Vereador Ivomar de Andrade
Secretario

A~. Flores da Cunha, 799 - Caixa pm;tal: 440 - FoneIPABX: 54 3330,2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.gov.br www,camaracrz,rs.,gov,br CNPJ: 89,965.22210001-52
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NAOSIM
Alaor Galdino Tomaz X
Anselmo Britzke X
Daniel Weber X
Erlei Vieira X
Estevão De Loreno X

Fábio Zanetli X
Gian Pedroso X
Ivomar de Andrade X
Janele Ross de Oliveira X
João Pedro Albuquerque X
Lucas Lopes X
Luis Fernando Costa X
Mareio Ho '" PresidenteTOTAL 12



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

OPOO1/2018

CarOlinho 11 de joneiro de 2018

CamU'''icamo\ a VO\lQ Exc/!Iénda de que "'sle leg>lofivo, em Reunil;loo
e)rJ'oorÇÜn6rôo "O aio 10/01{10I(l, votou 05 Wgulnlel Dro;eIO$ <ie lei, clÍLmdm deSle Peder&"CUlivo. os QUais relacionemos obaixa:

1. Projeto dn lei 00lllB de ouloriq <.loExecutivo Mur,jcjpal. o 'wa: "'Itero o anexo IIIda
I •• MurlClpol.,o 7.321111. Aprovado por 11 votos rOVoróvt>11e 1 voto contrórlo

2. Projeta de Lei OOJII8 de O\Jlo~:.ldo ExeCUTivoMunicipw. O"qual Mero PoJrão e
COnd;ç<3esde )'obqlho do CorOa de Técnico d" énlemlOgern do QlIO::lrode
PC':ISOulelehvo do M'lnic;ipjo eo<uleme no tel MUliCiPQI '1' 7.ceSfll9, Aprovado porunonlmldoll"

3. P'ojelo de lei (X'4/18 ce autoria do Executivo Municipal. o aual Cede,
oneroso'llente ralho de "09O"'e110 dOI Serv'dores, A~lIovodo por unonimldod ••

4. PrcJ<>tode Lei 005f1a til> ouro"a de Executivo Muríeipol. o qUO' 1<evogo o Lei n"
8.:(96/: 7 que conccdll~ Tf1o,;lo I"onorifico Comendo o BcmbeadO' 00 Senhor CelO!
li'izor\J:,Apl0"odo por unanimidade

5. Pro;e!o do le; oo7/1B de outono do E!<OçutivoMur~ciPOI. o quO' Concede revisOo
geral oll'~<]1 ;xJlo o, veCJCimen'o; dOI lerYldores municiPOil. APfovado POfunonlmldodo

6. Projelo do lei OC6!18 de avIO/ia do FX(>Çv!ivo .~unlcjrJd, o quui Crio vogo rIO qllCJ(110
de Pe~al - Enfe'lTI€iu de ESfAOfiarm. Aprovado por unanimidade

7 Projeto de Iai COmplerr.,f'lI(j. 001{18 de outcrio do blflculivo MuniCipal, O qu~ Dó
novo 'oocçõo ac Copo XXIX ci<:llC! Compfeme-ntOl f'l • OJ!BS e ,enumero.se OI
demais Cnpluios o Ar1igol SUb'<:lquen!C5, Ap'QYOdo po, unonlmldad&

A So,;'oblceltncia o Senhor
Mllon Schmil,
f'refeilura Munir;;..,ol C':! Co'ozlfmo
CorOl;"ho. RS
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI COMPLEMENTAR N° 217, DE 12 DE JANEIRO DE 2018.

Dá nova redação ao Cap. XXIX e
renumera-se os Capitulos e Artigos
Subsequentes da Lei Complementar
nO 00311985.

o PREFEITO DO MUNIClplO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER Que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1" O Capitulo XXIX da Lei Complementar n"003l1985, passa a vigar
com a seguinte redação:

"cAPiTULO XXIX DAS PISCINAS DE USO COLETIVO E SIMilARES

Art 193. Dispõe sobre a utilização de piscinas de uso coletivo e similares,
em Carazfnho.

~ 1" Sllo classificados como piscinas de uso coletivo aquelas destinadas
aoa membros de entidades publicas QUprivadas, ao público em geral, ou aos membr01l
de habltaç:lo coletiva.

S 'r' As piscinas de uso coletivo serão inspecionadas pela autoridade
sanitária, quando razões de saúde pilblica recomendar.

S 3° Esta lei não se aplica às piscinas de uso particulares, de uso ex.cluslvo
de seus proprieUirios e pessoas de suas relaçlles.

Art. 194. Faculta-se a realização de exames mêdicos para a utilização das
piscinas de uso colelivo e torna obrigalórlo o que segue:

a). Fixação de cartazes de medidas mínimas de 1 x 1 (um melro por um
metro) loeallz.ados nas areas de uso comum, como vestiários, sauna e acesso as
plselnae solicitando o autoexame dos usuàrios, nos quais deverão constar as
principais afeeçllea e casos que proíbam a utilização de piscinas de uso coletivo;

b). O Indlce de PH devetá ficar enlre 7,02 (seta virgula zero doís) e 7,8 (seta
vírgula oilo) e a coneentração de cloro de 1,5 (um vlrgula cinco) miligramas por Illro de
;ligua.

cl. O controle de leor de cloro ativo deverá ser r<lsli18da 3 vezes ao dia
periodicamente divididos n05 turnos da manhã, tarde e noite, sendo obrigatória a
concentração mlnlma de 1,5 pprn de cloro residual durante o eieJoprlncípal de trabalho,
para garantir a qualidade microbiológica da ;ligua, ou seja, se ela está em condições de
uso.

_.u •••••lnho,"',li"" ,b•
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

di. Os resultados deverio ser anotados em quadro vlslvel aos usuários, no
qual deverão ser lnfonnados os níveis adequados de cloro e PH previstos na presente
lei.

e). A análise bacteriológica da água dever<llser realizada mensalmente, ou
8Etmpreque nEtcessário a critério da autoridade sanitária.

Art. 195. Os usuários de piscinas de uso coletivo obedecerllo às seguintes
disposições:

a). O frequentador submeter-se.á a banho de chuveiro anles da entrada na
piscina,

b). Fica vedado o acesso às piscinas de pessoas portadoras de doenças
transmissíveis;

c). Fica vedado o acesso ás piscinas de frequentador que esteja utilizando
failtas, gases, absorventes higiênicos, algodJlo ou que lenha aplicado sobre a pele
remédios ou substâncias oleosas.

Parágrafo único. Os respons8veis pelas piscinas de U50 colellvo
disponibilizarão fiscais que terão a atribuição de abordagem aos frequentadores
quando da enlrada nas piscinas, com o objetivo de atendimento e zelo às regras
constantes neste artigo.

ArI.196. As piscinas dovorão ler duchas localizadas nas suas prollimidades,
para a finalidade que Irata do Artigo 193.~(NR)

Art. 2D Renumcmrn-se os CapItulas e Artigos subsequentes da lC
0311985.

Art. 3D Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicaçào.

Gabinete do Prefeito, 12 de janeiro de 2018.

Registre-se e publique-se no Painel
de Publicações da Prefeitura:

_.ClIrulnho,Bogov,1>/
il.•• ~••• Floreo "" Cunho, ~. 12M, Contro
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Lori Luiz Bolesi
~ecretáriO da llrnlnistraçáo
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